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OS PRESSUPOSTOS ESPECIAIS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
Cristiana Zugno Pinto Ribeiro, José Bernardo Ramos Boeira (orient.) (PUCRS). 
O Recurso Especial possui a finalidade de assegurar a uniforme interpretação e aplicação do direito 

federal, sendo de competência exclusiva do Superior Tribunal de Justiça aprecia-lo e julga-lo. Sua natureza 
excepcional justifica o complexo juízo de admissibilidade que se faz presente para que seja conhecido e julgado 
efetivamente, que é marcado por um forte rigorismo formal. O sistema de admissibilidade deste recurso é 
desdobrado, primeiramente em uma fase perante o Tribunal a quo e outra perante o ad quem. Para que o recurso em 
análise seja admitido, não basta que se caracterize a sucumbência das partes. Mais que isso, é necessária a 
configuração de outros requisitos especiais sem os quais o recurso não é viável. O presente estudo tem por objetivo a 
análise detalhada dos pressupostos especiais de admissibilidade do Recurso Especial, tendo em vista as barreiras de 
acesso ao Superior Tribunal de Justiça. Para tanto, a metodologia utilizada na pesquisa deverá interligar a teoria 
estabelecida na doutrina com os dados investigados na jurisprudência, basicamente operando um critério de 
hermenêutica integrativo. Pretende-se investigar as hipóteses de cabimento do Recurso Especial previstas nas alíneas 
“a”, “b” e “c” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal Brasileira, além de seus pressupostos de 
admissibilidade, a saber: questão federal, decisão proferida por tribunal estadual ou federal, causa decidida em única 
ou última instância, prequestionamento e impossibilidade de análise de matéria de fato. Uma vez cumpridos os 
requisitos especiais, bem como os pressupostos genéricos objetivos e subjetivos integrantes a todas as espécies do 
sistema recursal atual, a pretensão exposta pelo recorrente a ser examinada pela via Recurso Especial será 
merecedora do crivo da Corte Superior, a quem compete exclusivamente a apreciação do juízo de mérito desta 
espécie recursal ora em exame. 
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